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Colligindo no presente opúsculo a integra 
de differentes artigos que publicamos no Cor- 
reio Mercantil, e no Diário do Rio de Janeiro 
acerca de diversos assumptos internacionaes de 
máxima importância, e actualidade, entende- 
mos prestar algum serviço ao paiz. 

A reserva excessiva com que se ventilam e 
desatam nossas negociações diplomáticas preju- 
dica a mór parte das vezes as vistas rectas com 
que foram entaboladas, ou tornam-as suspei- 
tas a nação, de cujas inspirações nem ao menos 
se faz cabedal. 

Explanar pois essas questões, indicar suas 
origens, aprecial-as convenientemente, e excitar 
sobre ellas o debate da imprensa, formando 
desse modo uma opinião publica esclarecida 
que secunde o governo em suas ulteriores deli- 
berações, a6gura-se-nos tarefa digna do applau- 
so daquelles que se interessam pelas cousas e 
pela prosperidade do paiz. 

A nossa politica externa precisa ser estuda- 
da assaz acuradamente; ha muito que restolhar 
nas lições do passado para que marchemos des- 
enpeçadamente, e não commettamos tão graves 
erros no caminho do presente ; preparando 
outrosim para os vindouros a estrada do futuro 






IV 



Jivre dos embaraços que nos tem sido mister 
profligar. 

Altos interesses brasileiros se debatem actual- 
mente nas regiões do Prata, e a attenção do Im- 
pério deve volver-se com a maior solicitude 
para o desenlace de uma luta, que pôde ser 
apenas uma tregoa, se a energia de nossos Esta- 
distas, apoiada no voto da naç&o, e nos argu- 
mentos do nosso bom direito, não se fizer cora- 
josamente sentir, no momento da paz. 

Tal é o fito deste ligeiro Estudo. 



MARTIM GARCIA 

O Congresso Argentino decreta fundos para o armameillo da Ilha. 
Precedentes, e histórico da questão. Clausula* adoptada acerca 
do seu desarmamento, na Convenção de 24 de Maio de 1327, 
por iniciativa do Primeiro Imperador. Artigos consignados nos 
tratados de 1851 e 1 866 sobre sua neutralidade em tempo de guer- 
ra. Reclamações das RepublicasOriental, e Argentina;em 1858,-e 
1863, para a execução dos referidos artigos. O gabinete imperial 
responde negativamente á taes reclamações péla dota de 12 de 
Setembro de 1859, e pelas estipulações do protocollo de 28 de 
Fevereiro de 1864. Estado actual do assumpto. 

Uma questão de alta importatícia píffa o Bra- 
sil tem sido ultimamente agitada W im]fren& 
desta corte, e na do Rio do Prata : o tftínaúteiifb 
da ilha de Martim Ga teia. 

A lei do Congresso Argentino dècretattdo à 
quarítia de qiiatromúos mil pesos fméè para a 
«otnpra de oafthões afittite eontirmY-èe ouquiçé 
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deconduir-se o armamento daquella ilha, des- 
pertou, com sobrada razão, as apprehensões dos 
illustrados redactores do Diário do Rio em pre- 
sença de tão notável incidente, tanto mais di- 
gno de séria cogitação, quanto occorria no mo- 
mento em que os laços de intima alliança nos 
apertam á Republica Argentina, e quando todas 
as espranças do fim próximo da guerra, an- 
nunciadas pela sabia direcção dada á campanha 
pelo general brasileiro, assomavam aos espíri- 
tos. 

Referindo a questão do armamento da ilha 
de Martim Garcia, não nos parece fora de pro- 
pósito lançar uma vista retrospectiva sobre seus 
anteriores precedentes, e sobre a importância 
que sempre se ligou á sua posse ou neutrali- 
sação : esses detalhes orientarão o publico acer- 
ca dos perigos de fechar os olhos ás fortificações, 
desse posto, perigos que as potencias interessadas 
na livre navegação do Rio da Prata, teem em 
mais de uma epocha procurado conjurar por 
meio de estipulações internacionaes. ; 

Quando em 1827 as lutas interiores d£p pro- 
víncias unidas do Prata, não se suffocandq neni 
ante a illustrada administração de Rivadavii 
nem ante as exigências da guerra que manl 
•nham com o Brasil, veiu ao Rio de Janeiro 
missão Garcia para propor a paz, não fcli olvi 
dado na negociação do tratado de 24 dei Ih" 
idaquelle anno esse tópico, escrevendo o S*-Ii 
perador de seu próprio punho na minuta' 
condições que entregara ao Marquez de Qi 
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« 

luz, então Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
a clausula seguinte : 

« 6." Entregará a ilha de Martim Garcia, de 
que o Império necessita para melhor segurança 
de suas fronteiras e de sua tranquilidade. » 

E se essa clausula ia adiante do desarma- 
mento e neutralisação da ilha, e importava a 
transmissão de seu domínio ao Brasil, tal facto 
era patriótica mente explicado pelo mesmo so- 
berano nas palavras com que acompanhara essa 
exigência, ei-las : 

« Não precisamos de mais extenso terreno, 
mas o governo brasileiro tem máxima obriga- 
ção de precaver o território nacional de injustas 
invasões, e para esse fim é que servem bem es- 
colhidos pontos em suas fronteiras ; e nem o 
governo de Buenos-Ayres na situação em que 
se acha (referia-se ao estado revolto desse paiz) 
pôde dar a Sua Magestade garantias relativamen- 
te á possibilidade de novas aggressões. » 

E' certo que não se insistiu pela inserção 
deste preceito, ponderando o plenipotenciário 
Garcia que a ilha era necessária e útil á Buenos- 
Ayres para objectos pacíficos, mas nem por isso 
se deixou de consignar terminantemente no art. 
4.° do mencionado tratado que a dita ilha seria 
reposta no statu quo ante bcllum, retirando -se del- 
ia as baterias e petrechos. 

Como se sabe, a convenção, de 24 de Maio 
de 1827 não foi ratificada pelo governo de Bue- 
nos-Ayres, que, arcando então com graves per- 
Q tt turbações intestinas, carecera da força moral e 



energia indispensáveis para reagir contra a ce- 
leuma dos díscolos que fizeram da mesma con- 
venção poderoso aríete de guerra contra a ad- 
ministração do presidente Rivadavia r o qual 
não obstante haver insinuado ao plenipotenciá- 
rio Garcia que a paz era o único ponto de partida 
para tudo (*), foi compellido a recusar-4hesua 
sancção, descendo em seguida do mando supre- 
mo do Estado. 

Se a convenção de 24 de Maio utilisára aos 
turbulentos das regiões platinas no fito de des- 
moralisar o partido de que era chefe o presiden- 
te Rivadavia, não foi ella menos propicia aos 
agitadores do Império para desacreditarem a 
politica e intentos de D. Pedro, explorando-a 
por diversa face. 

Aquelles fulminavam o ajuste como degra- 
dante dos brios nacionaes, estes incriminavam o 
Imperador por estipular condições que retarda- 
riam ou annullariam o beneficio da paz ; a paz 
era então a palavra de ordem, o manejo politi- 
co mais em voga dos homens que tinham na 
forja a revolução de Abril. 

Assim foi que, cedendo aos conselhosde uma 
opinião publica factícia, aos reclamos de uma 
imprensa alimentada pelo ódio exagerado de par- 
tido, e a grita descompassada de seus gratuitos 
desaffeiçoados, D. Pedro acolheo os plenipoten- 
ciários argentinos de 1828 (Guido e Balcarce), 

( *) Vid. SuccirUa Exposição da conducta observada pelo enviado 
ManoelJosé Garcia, na negociação da paz com o Brasil no annode 
1827. Este documento é hoje raríssimo. 
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e com elles subscreveo o tratado de 27 de Agos- 
to deste anno ! 

Ha mais de um erro no reinado do pri- 
meiro Imperador, ha mais de uma falta nos 
dias de seu governo, mas os impulsos de ge- 
nerosa dedicação pelo paiz que fundara, os tes- 
temunhos de acrisolado e sincero patriotismo 
pela sua prosperidade e grandeza, não lhe po- 
derão ser jamais recusados, e esses sentimentos 
«He os deixou sem duvida gravados na conven- 
ção de 24 de Maio ; nella foram perfeitamente 
attendidosos interesses do Brasil. 

No tratado de paz de 27 de Agosto de 1828, 
tudo se abandonou, nenhuma palavra foi arti- 
culada sobre as inderanisações aos súbditos 
brasileiros pelos estragos do corso argentino, 
nem com relação ao desarmamento ou neutra- 
lisação da ilha de Martim Garcia ; de sorte que 
ao inverso da oonducta portugueza que em tem- 
pos anteriores exigira pela entrega de Montevi- 
deo á Hespanha a retribuição de sete milhões e 
meio de francos, ou a cessão de certa área de 
território na sua fronteira com o Rio Grande do 
Sul para uma demarcação de limites mais con- 
vinha vel ao Império (*), ao inverso das mode- 
radas estipulações da convenção de 1827, abri- 
mos mão da posse da Cisplatina sem a minimá 
compensação, sem ao menos .aquella, de cara- 
cter moral, que nos poderia resultar de a de&- 
encorporarmos de nosso grémio, de uma forma 
mais decorosa e menos humilhante I 

(*) Vid. Despachos e Correspondência do Duque de Palmella. 
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Havia-se porém tocado justo ao alvo, a con- 
venção preliminar de 1828, mareando o presti- 
gio do príncipe que tantas vezes assegurara aos 
representantes do povo a continuação da guerra 
no intuito de conservar a Cis pia tina reunida ao 
Brasil, trouxera incubada uma das causas da 
abdicação pela impopularidade que esse facto 
reflectiu sobre a coroa ; «pôde ser, dizia o de- 
putado Calmon na sessão da camará temporária 
de 15 de Maio de 1827, que tenham razão aquel- 
les que acoimam a guerra de impopular, porém 
a paz ajustada com a perda de Cisplatina, não 
hesito aíBrmal-o, será mais impopular ainda.» 

No intervallo que decorre de 1828 a 1851, a 
Confederação Argentina estando na posse da ilha 
de Martim Garcia usou da sua soberania como 
lhe aprouve, armando-a, e fazendo delia base 
de operações bellicas nas contendas que provo- 
cara contra o Estado Oriental, e no tempo de 
suas desavenças com a França e Inglaterra. Na- 

3uelle ultimo anno porém quando os esclareci- 
os cidadãos, que então geriam os negócios pú- 
blicos, deliberaram intervir, no interesse do Im- 
pério, e no da conservação da independência 
das republicas doUruguay, edoParaguay, nas 
questões que se debatiam nas regiões do Prata, 
não foram esquecidas, no contexto dos actos in- 
ternacionaes que nessa época se celebraram, es- 
tipulações solem n es acerca da neutralisação da 
ilha de Martim Garcia. 

No tratado da navegação e commercio de 
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iâ de Outubro de 1851 com o Estado Orien- 
tal inseriu -se a disposição seguinte : 

«Art. 18. Reconhecendo as altas partes con- 
tratantes que a ilha de Martim Garcia, pela sua 
posição, pode servir para embaraçar e impedir 
a livre navegação dos affluentes do Prata, em 
que são interessados todos os ribeirinhos, reco- 
nhecem igualmente a conveniência na neutrali- 
dade da referida ilha em tempo de guerra, quer 
entre os Estados do Prata, quer entre um destes 
e qualquer outra potencia, em utilidade com- 
mum, e como garantia de navegação dos referi- 
dos rios, e por isso concordaram. 

c l.°Em oppôr-se, por todos os meios, a que 
a soberania da ilha de Martim Garcia deixe de 
pertencer á um dos Estados do Prata, interessa- 
dos na sua livre navegação. 

2.°Em solicitar o concurso dos outros Esta- 
dos ribeirinhos para obter daquelle, a quem 
pertencer, òu venha a pertencer a posse e sobe- 
rania da mencionada ilha, a que se obrigue a 
não servir-se delia para embaraçar a livre nave- 
gação dos outros ribeirinhos, a consentir na sua 
neutralidade em tempo de guerra, bem como nos es- 
tabelecimentos que forem necessários para seguran- 
ça da navegação interior de todos os estados ri- 
beirinhos.» 

Este mesmo preceito foi quasi li tleral mente 
transportado para o art. 10 do tratado de anii- 
sade, commercio e navegação que em 6 de Mar- 
ço de 1856 firmámos com o governo da Confe- 
deração Argentina, additando-se as mesmas ga- 
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rantiasé segurança da navègaçSodasnaçõesecto- 
prehendidas nos tratados de 10 de Julho de 1853, 
a saber : a França, Inglaterra, e Estados-Unidos. 

Em face das mencionadas disposições fita 
evidente que o governo imperial, sem prejulfíflr 
a questão do direi to a posse da ilha de Mctttitti 
{tardia, direito que aliás tem sido, com justo út- 
^umetito, reclamado pela Republica do Urti- 
$uay, visto como, pela sua posição, pódeella ser 
considerada como umaadherenciado território 
Oriental, ao qual tão próxima se acha que OS 
fogos de suas baterias facilmente o alcançam, 
ajustou solemnemente com as referidas republi- 
cas, únicas que pretendem o doimnio da ilha, 
a sua neutralidade em tempo de guerra. 

Esta medida, ou antes esta doutrina Mo $r& 
inteiramente nova para Buenos-Àyres, porque 
quando se tratou da paz em 1827, pretendendo 
fc governo brasileiro, como é visto acima, que a 
posse da ilha lhe fosse tTansmittida, oppôz-*áeè 
isso o plenipotenciário Garcia, retorquindo qttte 
«ssa posse era necessária a seu paiz, para óbjéG- 
tos pacíficos, obrigando-se porém o governo ar- 
gentino no respectivo tratado a desarmal-a. 

E por parte de Montevideo o mesmo princi- 
pio, além de ser inserto no tratado de 12 de Ote- 
tubro, foi posteriormente reiterado na nota «de 
3 de Dezembro de 1851, do Enviado Lamas. 

Nessa nota este diplomata, suscitando duvi- 
das sobre o § %* do art. 3.° daquetle tratado, qiite 
declarara pertencerem ao Brasil as Ilhas queSte 
encontram na embocadura do rio Quarahiín fio 
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Uwiguay, ponderou que aquella declaração £ra 
subentendida de accordo com todos os prinoi- 
pios admittidos nas estipulações concernentes á 
navegação 4as aguas oommuns, pelo que o Im- 
pério não poderia servir-se delias para emba- 
raçar ou impedir a livre navegação dos ribei- 
rinhos. Todas as estipulações relativas á ilha de 
Marti m Garcia, acrescentava adita nota, são ri- 
gorosamente applicaveis, e devem ser-lhe applir 
caídas. 

À despeito, porém, das citadas disposições, 
a Confederação Argentina não tem cessado de 
proceder ao armamento da ilha de Martim Gar- 
cia em todas ás épocas. 

Fêl-o mais apparatosamente a cidade de 
Buenos- Ayres em 1858, quando segregada e em 
hostilidades com o resto da Confederação, á cuja 
testa se achava então o general Urquisa, armou , 
a ilha, ou para embaraçar os movimentos da 
esquadrilha daquelle general, ou para impedir 
a remessa de auxílios que por ventura lhe fos- 
sem enviados pelo governo de Montevideo, cu- 
jas sympathias pela causa do mesmo Urquisa 
eram notórias. 

Por tal motivo foram pelos governos Orien- 
tal e do Paraná dirigidas reclamações ao gabine- 
te brasileiro, solicitando seu concurso psrai o 
cumprimento dos tratados na parte relativa á 
neutralisação da ilha, chegando o mijiistro ar- 
gentino a declarar em nota de 9 de Agosto de 
1859 « que reputaria a tolerância do armamen- 
to como um abandono da obrigação contrahida 
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pelo art. 18 do tratado de 7 de Março de 1856, 
e que se por tal abandono a Confederação fosse 
obrigada a atacal-a e a occupai-a a preço de san- 
gue se julgaria autorisada a conserval-a, e a ser- 
vir-se delia livremente, como melhor lhe con- 
viesse.» 

O governo imperial dando de mão nessa data 
ao mais azado ensejo de firmar pacificamente a 
regra pratica e invariável a seguir na questão 
vertente, porque sua interferência era requerida 
pelos dous Estados com quem contratara a neu- 
tralisaçfto da ilha de Martim Garcia em tempo 
de guerra, abraçou um arbítrio vago e collocou- 
se em um meio termo oficioso que desagradan- 
do aos referidos Estados, n&o foi apreciado, an- 
tes repellido com desdém (*) pela própria cida- 
de de Buenos-Àyres, á quem aliás tão inexpli- 
cável alvitre assas favorecia. 

« O abaixo assignado/dizia o ministro dos 
negócios estrangeiros do Brasil, na importante 
nota de 12 de Setembro de 1859, tendo levado 
ao alto conhecimento de Sua Magestade o Im- 
perador o convite que o Sr. Arredondo dirigiu em 
nome do seu governo, rerebeo ordem para ma- 
nifestar-lhe que o governo imperial, comquan- 
to não se julgue auiorisado por virtude das esti- 
pulações internacionaes exaradas em as notas 
do Sr. Arredondo, applicadas pelo modo solici- 



( *) Ao agente brasileiro i ncumbido de requisitar am igavclmen- 
te a neutralisação da ilha, perguntara o Ministro da Guerra argenti- 
no: «porque não pedia também aneutralimcáo da praça daVicto- 
ria ? ! » * 
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tado a empregar meios coercitivos para obrigar 
Buenòs-Ayres a desarmar e desoccupar a ilha 
de Martim Garcia, pois que a tanto não se ele- 
vam os effeitos das estipulações celebradas cora 
a Confederação Argentina em 7 de Março de 
1856, todavia apreciando devidamente o alcan- 
ce dessas estipulações internaciones invocadas 
em as notas do Sr. Arredondo, e reconhecendo 
que o armamento da ilha de Martim Garcia po- 
deria attrahir para ali hostilidades que preju- 
dicassem a navegação e commercio dos neutros, 
julgou conveniente empregar todos os meios 
suasórios para convencer ao governo de Buenos- 
Àyres das vantagens da neutralisação da dita 
ilha, etc.» 

E, pois, quando os governos oriental e ar- 
gentino interpellavam o do Império para a man- 
tença de uma clausula de solemnes tratados 
em que eram compartes, o gabinete imperial as- 
sumia o papel de medianeiro nas questões na neu- 
tralisação e desarmamento da ilha, sem antever 
as complicações mais serias, talvez que a inter- 
venção franca á que lhe davam jus os pactos vi- 
gentes, que dessa officiosa mediação poder-lhe- 
iam vir, firmando por outro lado contra $i, no 
futuro, em uma hypothese, em que lhe fosse 
conveniente a neutralisação da ilha o principio 
de que não cabia-lhe o direito de exigir essrf 
neutralisação. Felizmente que a paz celebrada 
em Novembro de 1859 entre a cidade de Bue- 
nos-Ayres e as outras províncias da Confedera- 
ção, conjurou os perigos da referida mediação, 
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sem dar todavia um desenlace á questão do ar- 
mentoda ilha. 

Dahi resultou que a estipulação acerca da 
neutralidade da ilha de Martim Garcia, que era 
liquida pelos tratados, e que na primeira occa- 
siao que, depois de sua celebração, devera ser 
religiosamente executada, entrou em uma nova 
phase, e constituiu-se em estado de duvida. 

Bem depressa o gérmen assim plantado deo 
sazonados fructos ; em 1863 quando se inter- 
romperam as relações entre as Republicas do 
Uruguay e Argentina em razão dos movimentos 
politicos capitaneados pelo General Flores, á cu- 
jos movimentos o governo de Buenos- Ayres não 
era indifferente, tentando a diplomacia brasi- 
leira, e posteriormente a da Grã-Bretanha esta- 
belecer o bom accordo entre aquelles dous pai- 
zes, recusou-se o governo de Montevideo a ence- 
tar negociações diplomáticas, a menos que o da 
Republica Argentina não abrisse mão do arma- 
mento da ilha de Martim Garcia ; e neste sentido 
foi invocado, por nota de 12 de Fevereiro de 
1864, o concurso do gabinete imperial. 

Consequente com a anterior deliberação e 
gpardando a solidariedade ministerial, o dito 
gabinete expoz a mesma opinião da nota de 12 
de Setembro de 1>&9, observando que pelos tra- 
tados não se impedira nem se permittira o seu ar- 
mamento ; que houvera apenas um voto, e um ac- 
cordo entre as partes contraclantes para obter da- 
queUe que estivesse de posse da ilha o consentir na 
sua neutralisação em tempo de guerra. 
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A própria redacção do período que acaba- 
mos de transcrever, extrahido do Relatório de 
1864, manifesta claramente as diíficuldades em 
que ficara collocado o governo imperial no to- 
cante ao assumpto da neutralidade da ilha de 
Martim Garcia, depois da resolução tomada em 
Setembro de 1859. 

Como um voto eum accordo se qualificam as 
estipulações dos tratados vigentes ; mas se fora 
apenas um voto o que se pretendera consignar 
nas ditas convenções a formula devera ser, não 
enxertada em um artigo especial do ajuste, mas 
consagrado nos protocollos, como se praticou 
no congresso de Paris, com relação á proposta 
de Lord Clarendon, proposta que consistia na 
e&pressão do desejo de vêr os Estados, entre os 
quaes se elevassem dissentimentos graves, re- 
correr, antes de appellar para as armas, aos 
bons officios de uma potencia amiga. 

Se porém fora um accordo mutuamente 
aceito pelos contractantes, e formando parte 
integrante do tratado, esse accordo, a que 
haviam adherido as duas nações do Prata que 
disputavam a soberania da ilha, estabelecera 
de uma maneira terminante, o consentimento 
de ambas na neutralidade da mesma ilha, e 
Qes demais estipulações internacionaes que 
- lhe eram.referentes ; não lhe sendo dado, por 
tal motivo, esquivar-se de as cumprir, pela 
forma ajustada. 

contrario desta doutrina significaria uma 

áuperfetação imprópria de figurar em um tr*- 
2 
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tado, e que referindo~se a um interesse politico 
e commereial de tanta magnitude, qual a não 
interrupção da livre navegação dos rios, devera 
ser consignado (como aliás o foi) de modo claro, 
bem definido e obrigatório. 

Do exposto dimana como corollario para 
nós, que a neutralidade em tempo de guerra e 
como consequência o não armamento da ilba de 
Martim Garcia, é uma obrigação incontroversa 
estipulada nos tratados de 1851 e 1856, per- 
tencendo portanto ás partes contrastantes o di- 
reito de exigirem reciprocamente a não violação 
dessa neutralidade ; epara o governo imperial, 
que o referido armamento pôde ter lugar, com 
tanto que não tenda a impedir aos neutros a 
livre navegação dos rios, e não seja em prejuízo 
da independência e integridade da Republica 
Oriental (*) ; como se fosse licito á algum poder 
humano fixar barreiras ao desenvolvimento dos 
meios de defeza de qualquer nação na guerra 
que move a outra potencia, e quando tem a mão 
os recursos de prejudical-a! 

Não temos o habito de emprestar intenções 
menos rectas <e nâo patrióticas aos homens que 
hão governado o paiz, sabemos* porém que ha 
entre nós um termo technico de administração, 
uma palavra magica de solver as difficuldades; 
esse termo, essa palavra, é o adiamento. 



(*} Está ultima phrase -enconlra-se em um notável protocollo 
que se diz subscriptopelo Sr. Felippe Laal e Elisaldeem.25-de Feve- 
reiro de 1864. Este protocolto merece séria meditação ; o Diário do 
Rio de 29 de Agosto Ultimo o publicou, extcahidfo da Tribuna, 



— *9~ 



* 



£ o ftjfiftwttto, sen* tmmnar o* incidentes 
graves de uma situação dada, faz brotar a poli- 
Uca das tangentes, a politica dos zUrZWjst ; 

Com essa politico lucrou Portugal, é carito, 
cias então eJla teria talvez umá razoo de ses 4 ; 
«ra mister mutilar o vice- reinado de Bipncfr- 
Ayres pjtra não termos á porta um tirinha 
poderoso e de grandes recursos, era raístór 
occ\ipar Montevideo como anti- murs! 4 in- 
vasão das idéas demagógicas na prarineèt 
do Riq Grande do Sul ; e»e trabalho, portem l 
' só podia ser conseguido tiienciotatnei^e pára 
não despertar, nem as reclamações da tíespa- 
liba, nem as susceptibilidades (la França eda 
Inglaterra. ^ 

Hoje desappareceram todas essas. compHcà^ 
$m> a reintegração do antigo vioe-reinddo é 
uipa utopia, em que pese a certos Esta dii tas prv 
geqtinos, es interesses públicos e o pawibcdr 
nacional das republicas do Uruguay e Ranna- 
guay, oontrariando-o de frente, são as nossas 
jpaelhores garantias ; da ahtorpçãc* do Estado 
Orienta^ só nos viriam gravèssimps matas #>Rtfà- 
turbações, sem as vantagens, obtidos outroní^ 
antes com o perigo de que o nosso territorio\&ttfe 
cpn ta minado das tendencial revolucionarias das 
repujjlioaç do Prata. . r r: .V.;.v ( í[í/í 

. A nossq polUica nessas toegibeá* ; depoisr doi 
tf Atados de Í851, estáiparfeifaBdeelearaçafla!; 
4Ha,. trad^z^sÈr: nrii comprimento .-: flçntaak* >* 
sidero das mesmqs icMiençòeaf, Áprovèilqni 
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do-nos com sabedoria e prudência da influen- 
cia moral que esses actos internacionaes deram 
incontestavelmente ao Brasil, para evitar, ou a 
dilaceração das mesmas republicas com perda 
da autonomia de qualquer delias, ou os confli- 
ctos que de suas lutas intestinas possam resaltar 
em detrimento dos súbditos, ou dos interesses 
do Império. 

Estas linhas escrevemol-as ouvindo os ecos 
de paz que nos vêem do Paraguay ; não nos é 
licito pois largar a penna sem dirigir preces 
pela paz, sim, mas pela paz que não nos degra- 
de ante o mundo, não pela funesta paz de 1828, 
mas pela paz que desaggrave as affrontas sof- 
fridas, e que extinga os elementos de futuras 
discórdias. 

Para conseguir este desideratum 6 sobretudo 
urgente que se ponha termo aos debates acerca 
dos limites não só com o Paraguay como tam- 
bém com a nossa alliada a Republica Argenti- 
na, que sem duvida não se negará a deslindar 
comnosco a questão da linha divisória pelo 
Pepery-guaisú, como foi accordado no trata- 
do, não ratificado, de li de Dezembro de 
1857. 

Com relação ao Paraguay o direito de guer- 
ra permitte-nos exigir essa solução ; pelo que 
toca ao Estado de Buenos-Ayres, sua leal- 
dade e o esclarecido juizo do general Mitre 
nos asseguram o mesmo desenlace; e só el- 
le poderá desvanecer as impressões que pairam 
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em alguns espíritos, quando reciprocamente se 
interrogam : c Porque se procede ao armamen- 
to da ilha de Martim Garcia nesta actualida- 
de? Quaes são os inimigos de que a Republica 
Argentina se arreceia áquem da foz do feio da 
Prata ? » 



• 1 






REPUBLICA ARGENTINA — LIMITES 

(TRATADO DE 14 DE DEZEMBRO DE 1857) 

Necessidade de liquidar a nossa questão de Limites com a Republica 
- Argentina. Convém, para esse tini, solicitar com afinco a rati- 
ficação do tratado de 14 de Dezembro de 1857. Frivolos motivos 
que levaram outrora o general Urquiza a oppôr obstáculos á 
approvação daquella convençaoi No tratado da tríplice al- 
liança devera ser resolvido esse assumpto ; causas prováveis 
do silencio que então houve á ta! respeito. Arrojadas pretençôes 
argentinas de subrogar os verdadeiros. Pepery-gwssúi e Santo 
António, na linha dos limites, pelo Chapecó, e Chopim. Opinião 
da Tribuna, jornal official do governo argentino, acerca das 
considerações feitas fio presente artigo. Brilhante contestação 
opposta pêlo Diarifi ào Rio. Resposta que igualmente offerece- 
mos as reflexões da metraiai Triçuno. 

Nas prolixas considerações acerca do arma- 
mento da ilha de Marli m Garcia, que a illus- 
trada redacção do Coneio Mercantil benévola- 
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mente acolheo, ha poucos dias, nas columnas 
de seu jornal, fizemos uma ligeira referencia ao 
desenlace da questão de limites com a Republi- 
ca Argentina, pactuado no tratado de 14 de De- 
zembro. 

Então dissemos, e ora o repetimos : sem 
que ao retirarmos-nos das regiões platinas sal- 
demos esse assumpto com a referida Republica, 
ficará incubado o gérmen de novos conflictos 
no Rio da Prata, aos quaes será o Rrasil irre- 
missivelmente arrastrado por dever de honra, e 
para defeza de seu território. 

O fundamento de nossa reclamação neste 
caso assenta, não na iniciação de um novo ajus- 
te, mas na ratificação de um pacto internacional 
já firmado* e que para ser perfeitamente valido 
falta apenas a apposição da assignatura de um 
dos poderes da republica. 

Nem o governo argentino deve aceitar a 
solidariedade dos frívolos motivos, ou antes do 
ressentimento politico que actuou no animo do 
general Urquiza, quando dirigiu o§ destinos 
da Confederação para não ratificar aquelle acto 
diplomático. Esses motivos que tiveram sua ori- 
gem na recusa da parte do gabinete imperial 
de firmar uma alliança que lhe fora proposta 
em 1858 pelo mesmo General (*) para o fim de 
chamar a província de Buenos- Ayres ao grémio 
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(*] Dessa proposta foi incumbido o plenipotenciário D. Luiz 
de la Pena, quando veni ao Rio de Janeiro negociar o tratado de : 2 
de Janeiro de 1859, complementar da .convenção de paz de Agosto 
de 1828, tratado que também teve a mesma sorte eomo o de limites 
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-da referida Confederação, não devem preva- 
lecer, por mutuo interesse, nesta actualidade 
de intimas relações entre o Império e aquella 
Republica, quando a linha divisória ajustada 
no mencionado tratado fora a reconhecida em 
1759 pelos demarcadores do tratado de 13 de 
Janeirode 1750, quando nada se innovou no 
uti possidetis entre os dous paizes, e finalmente 

3uando o senado e a camará dos representantes 
o Estado Argentino competentemente oappro- 
varam em sessão de 24 de Setembro de 1858 

Falia -se actualmente da paz, pois bem, 
ou finde a guerra pela paz, ou pelo poder das 
armas, a questão de limites, para nós, é a pe- 
dra angular do edifício da estabilidade de nos- 
sas pacificas relações com os Estados pia ti nos ; 
mas essa questão em nosso modo de vêr, é com- 
plexa, não deve eircumscrever-se ao Paraguay, 
mas convém que abranja também a Republica 
Argentina, solicitando -se a ratificação do trata- 
do de 1 4;de Dezembro. 

A tal assumpto julgamos que a nação li- 
gará maior importância do que á expatriação do 
dictador Solano Lopez, visto, como semelhante 
exigência dando vulto histórico ao mesmo dicta- 
dor, é talvez hoje um dos maiores embaraços 

da paz, sem trazer-nos quaesquer outras vanta- 



(*) A .dita linha está também traçada na carta corosraphicatia 
Confederação, publicada ha poucos annos por ordem do governo 
argentino. Na mensagem do 1.° de .Maio de 1858 este governo ap- 
plaudiu-se perante o Congresso de haver celebrado o tratado deli- 
mites de que se falte. 
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gens futuras nas regiões do Prata, onde os Lo- 
pez, os Rosas, e osUrquizaspullulam, e multi- 
plicam -se como os pólipos. 

Com relação ao Estado Oriental essa pen- 
dência foi sabiamente resolvida em 1851 pelos 
tratados vigentes, com a Bolivia consta que te- 
mos firmado a tal respeito um ajuste equitati- 
vo, segundo as asseverações do honrado minis- 
tro dos negócios estrangeiros, o direito de guer- 
ra vae em breve cortar essa antiga diíficuldade 
com o Paraguay, marcando a linha de nossas 
justas reclamações ; porque não alcançaremos 
da Republica Argentina que igualmente outor- 
gue á futura tranquilidade de seus nacionaes, 
e a m a n tença de suas amigáveis relações com o 
Brasil, esse supremo beneficio? 

No tratado da tríplice alliança era o lugar 
asado de resolver semelhante assumpto ; quem 
sabe, porém, quaes foram as considerações que 
o obstaram ? Não seria essa omissão motivada 
pelo desejo franco e leal da parte do Império de 
não crear difficuldades ao governo* do general 
Mitre em um paiz agitado pelas lulas intestinas, 
de não mareara he a popularidade pela exigên- 
cia de uma estipulação que seria explorada pôr 
seus adversários em detrimento de sua autori- 
dade I 

No presuppoçto de que tal fosse a causa 
nobre e generosa que levara o plenipotenciário 
brasileiro a não insistir na inserção dessa clau- 
sula naquelle tratado, não será essa mais uma 
razão ponderosa para que a Republica Argenli- 
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na deslinde lealmente comnosco, ao findar a 
guerra, a questão de limites : pelo Pepery- 
guassú ? 

Com o governo do illustrado general Mitre 
não nos assoma ao espirito o pensamento de si- 
nistras, discórdias, no slatu quo dessa questão ; 
íigure~se, porém, uma mudança de politica na 
republica, cujos destinos esse general tão bri- 
lhantemente dirige, e não será de estranhar que 
volvam á tela, as. excêntricas pretenções de que 
o Chapecô e o Chapim, são os verdadeiros Pepe- 
ry-guassú e o Santo António dos antigos tra- 
tados. 

Poderemos nós nesta bypothese cruzar os 
braços, e consentir que uma larga e importante 
facha de nosso território passe ao domínio ar- 
gentino ? 

« Em que condições, além disso, dar-se-ha 
de novo esse incidente 1 Quando a Republica 
Argentina levando por um lado suas divisas á 
Bahia Negra (*) e fixando por outro lado sua 
soberania nos terrenos litigiosos do Agua pehy 
(**), abraça o Paráguay em amplexo fraternal, 
e fica com a arma ao hombro de sentinella ao 
Brasil, nas fronteiras de Matto Grosso, e do 
Rio Grande do Sul. 

Antes do tratado tínhamos de permeio o Pa- 
ráguay da parte de Matto-Grosso, e do lado do 
Rio Grande o litigio entre elle e a referida Be* 



(*) Art. 16 do tratado da tríplice alliança. 
(*r) Citado artigo. 
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publica acerca do território das Missões Occi- 
dentaes ; agora todo esse caminho está desalas- 
trado de obstáculos para a nação argentina 1 

Tome nota o publico de umacircumstan- 
cia á primeira vista insignificante, na questão 
de paz, masque realmente não o é ; nas propos- 
tas disparatadas que os jornaes de Buenos- Ayres 
consignaram como as existentes entre os belli- 
gerantes, ao passo que referiam a decisão de 
nossa questão de limites com o Paraguay, ao 
arbitramento de uma terceira potencia, jamais 
era olvidado o interesse argentino, jamais se 
esquecia ora o artigo que estipulava a cessão do 
Chaco no todo ou em parte, ora a condição do 
reconhecimento do domínio argentino no terri- 
tório contestado do Aguapehy ; porque não ha- 
vemos também nós brasileiros bradar uma e 
muitas vezes pelo reconhecimedto dos limites da 
conveqção de Dezembro de 1857 ? 

Àttenda-se da mesma forma ao armamen- 
to da ilha de Martim Garcia nesta actualidade, 
á compra de monitores autorisada pela camará 
dos representantes, á investida que certo official 
argentino deo sobre uma das ilhas da emboca- 
dura do Qnarahim que pelo § 2.° do arí. 3. # do 
tratado de limites de 1851 com o Estado Orien- 
tal pertencem* ao Brasil, e ponha-^se o governo 
imperial de sobre-aviso para cpie posterior- 
mente não se veja obrigado a dizer — Eu não 
cuidei. 

Nestas ponderações, note^-se bem, não nos 
move qualquer sentimento hostil contra a Re- 
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publica Argentina, dominam- nos somente os 
impulsos de nosso patriotismo, que, ingénua» 
mente o confessamos, se apavora quando con- 
templa o futuro, talvez não remoto, em que os 
inimigos figadaes do Brasil, aquelles mesmos 
que no meio das angustias de sua pátria não 
trepidam em dilaceral-a pelas commoções civis 
se apossem do mando supremo da republica. 

Pelo que toca ao Paraguay a solução dos 
limites está traçada (do Igurey ao Àpa) no respe-r 
ctivo tratado de alliança, e nesses termos será 
cumprida,. E ceito que, em nosso pensar, de- 
vera ser preferida naquelle ajuste diplomático a 
linha do Iguatemy ao Àpa, não porque desco- 
nheçamos as vantagens da posição do Igurey, 
mas porque a do Iguatemy iôra a ultima pala- 
vra do gabinete imperial, fora o uti possidehs in- 
dicado pelo plenipotenciário brasileiro nos pro- 
tocollosda negociação do tratado de 6 de Ahril 
de 1856. 

Por dever de coherencia, pois, e para não 
incorrermos nas suspeitas de ambição territo* 
rial, cabia -nos manter a balisa apontada nos 
ditos protocollos ; todavia o que está feito deve 
ser litteralmente executado, sendo que nem a 
linha de Igurey é uma reclamação exorbitante, 
tanto que foi ella tenazmente sustentada pelos 
commissarios portuguezes na demarcação de 
1750, e ainda na de 1777, a despeito do accor- 
dode Junho de 1778 que a subrogou pela do 
Iguatemy; e em tempos mais modernos foi 
igualmente pactuada jao tratado de Outubro de 
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1&44 entre o plenipotenciário brasileiro actual 
*i*íond& deS. Vicente e o Presidente do Para- 
guay D. Carlos Lopez. 

Desponte no horisonte a paz, é o nosso íajitie- 
lo, será mesmo um grande beneficia oftitDfgwto 
á nação; inscreva -se, porém, èm seu fronteá- 
fócio, a par do desaggravo das offènsefò recebi- 
das, o desenlace da questão de limites, nãio só 
com o Paraguay, mas também com a Republi- 
ca Argentina. 

Só assim a paz não será uma tregoa,só 
assim não trará el la em seu seio as tempestades 
de uma nova guerra I 



ARTIGO DA TRIBUNA 

A QUESTÃO DE LIMITES COM O BfUSIL 

Uma das lacunas mais importantes d<* tra- 
tado da tríplice alliança, é-seti silencio a res- 
peito da questão de limites existente entre a 
Republica Argentina e o Brasil. E dizemos que 
é uma lacuna, porque, tendo-se dedicado a des- 
lindar e terminar questões de limites com o Pb- 
ragufly, não poáeria nunca apresentar-se op- 
pbrtunidade mais propicia do qcfe a necessidade 
de unisse pára ata&ar e defender-se de tim in- 
imigo Commum afim de deixar resolvidas todas 
ás! questões que amanhã pçdenv produzir, ao ser 
agitadas, sérios conflictoê* ' ' \' ' : ' "' 
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. A verdade do que avançamos reconhecerá 
o leitor, depois de conhecer o artigo que tran*- 
screvemos do Correio Mef cantil, e que calorosa- 
mente apoia o Diário do Rio de Janeiro. 

...Neste* artigo, como se verá, sustenta-se a 
necessidade de que o Brasil não retire seus ele- 
mentos bellicos do Rio da Prata, sem deixar 
antes saldada com a Republica Argentina a 

Suestâo de limites, exigindo o reconhecimento 
as pretenções brasileiras que, copio sabem os 
que deste assumpto se teem occupado, tendem 
a nada menos do que apoderar-se de uma vasta 
zona de terra que pertence á republica, por 
meio da troca de nomes de rios assignalados de 
antemão. 

Com o articulista brasileiro julgamos que 
agora, e em nossa opinião, mais ainda depois 
da guerra, hadé ser diffieil o ajuste desta 
questão que nossos homens públicos teriam fa- 
cilmente conseguido ao celebrar o tratado da tri- 
plica alliança, e€om mais facilidade nos mezes 
que precederam a esse tratado ; porque então o 
Brasil, que desejava ser complacente, rtão teria 
resistido a reconhecer a justiça de nossos tilulos 
ao território disputado. 

Cremos, sem embargo, que as forças brasi- 
leiras se hão de retirar do Rio do Prata, sem in- 
tentar resolver esta. questão com a presença de 
suas armas, porque o Brasil, mais do que nem 
uma das potencias, alliadas, ou mais propria- 
mente faltando, porque o Brasil será a única 
das potencias alliadas que, terminada a guerra/ 
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necessite reparar suas forças, e suas finanças, 
ião seriamente compromettidas ng. presente 
Gampanha. 

Terminando-a quereria, e o que é mais 
exacto dizer-se, poderia ensaiar uma nova 
campanha contra a republica para resolver a 
questão de limites como o Sr. Pereira Pinto in- 
dicou? Pouco previdente seria o Brasil se tal 
intentasse, sem medir, nem calcular os elemen- 
tos de força e de recursos pecuniários que a 
guerra com o Paraguay terá deixado a cada um 
dos ai liados. 

E se medisse e calculasse estes elementos, 
pouco lhe custaria persuadir-se que a Republi- 
ca Argentina, por umas ou outras razões não 
usou na guerra actual, o que na verdade é sen- 
sivel, porque nos teria poupado a vergonha de 
sua promulgação, não usou, dizia mos,* nem se 
quer ainda os elementos como os que levantou 
para a campanha de 1826 e 27, isto é, ha qua- 
renta annos, o que importa assegurar que a re- 
publica não tem feito sacrifício algum, e que 
suas fontes de defeza e virilidade, se não inta- 
ctas, estão comtudo vigorosas ; assim como seu 
credito que nada tem de ameaçador. 

À propaganda do Sr. Pereira Pinto não só 
se ressente de uma ameaça irritante para a Repu- 
blica Argentina, ao pretender que os soldados 
brasileiros não devem retirar-se do Rio da Pra- 
ta, sem saldar a questão de limites, o que im- 
porta aconselhar que esta questão deve resolver- 
sp sob a pressão das armas imperiaes, como tem 
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bem compromette muifo a seu paiz ; porque 
devemos esperar que os diplomatas e o governo 
argentino não hão de deixar intimidar-se, nem 
ceder um ápice dos direitos argentinos, por 
mais encouraçados com que se apoie a pre- 
tencão. 

Entretanto, e para o que possa importar, 
chamamos a attençâo de nossos homens públi- 
cos e do leitor para o artigo do Sr. Pereira Pin- 
to que motivou estas linhas, e cujo espirito sa- 
be Deos até onde se ha inoculado na diplomacia 
e governo brasileiro. 



CONTESTAÇÃO 1)0 Didrio do Rio AO ARTIGO SUPRA 

« Não ha questão alguma relativa ao Rio da 
Prata, de que se occupe a imprensa brasileira, 
com o louvável intento de aniquilar todos os 
germens de futuros conflictos, que não seja agi- 
tada pela imprensa daquellas regiões, e transfor- 
mada em um facho que deve atear o incêndio 
em toda a America do Sul. 

Quanto mais moderação empregamos na lin- 
guagem ; quanto mais respeito mostramos aos 
principios, com tanto mais exaltação e azedume 
se nos responde, preferindo-se a declamação 
fofa e vaidosa, que irrita os ânimos, e os des- 
vaira, á discussão calma e franca, que os con- 
vença e incline á justiça. 

Agora mesmo a Tribuna de Buenos-Ayres, 
3 



-34- 

nos acaba de dar um triste exemplo desta ver- 
dade, mostrando-se hoje, que é orgâo do gover- 
no provincial e nacional, tão inconveniente e 
provocadora, como outrora, quando sua posi- 
ção no jornalismo não tinha a mesma significa- 
ção, e tanto concorreo para envolver seu paiz na 
guerra com o Paraguay, redicularisando o mais 
possivel o general Lopez. 

À propósito de um artigo que o illustrado 
Sr. Pereira Pinto publicou no Correio Mercantil 
sobre o tratado de limites de 14 de Dezembro de 
1857, escreveo ella as linhas que abaixo tran- 
screvemos, que não deixarão a menor duvida 
sobre o fundamento de nossas observações. 

Em vez de refutar com argumentos os argu- 
mentos de que se serviu aquelle publicista, 
única maneira digna de discutir esta melindro- 
sa questão, a Tribuna a colloca em um terreno 
irritante, escorregadio, e procura convertel-a 
em um ponto de discórdia, quando justamente 
nosso mais intimo desejo é tirar-lhe este cara- 
cter, supprimindo-a dentre os assumptos a de- 
liberar-se. 

Antes de medir as forças e recursos dos dous 
paizes, e de exaltar a situação da Confederação 
em relação ao Brasil, era mais natural e mais 
patriótico que provasse a injustiça de nossas 
pretenções ; o que habilitaria o povo argentino á 
apreciar e julgar seus diplomatas que assigna- 
ram aquelle tratado ; suas camarás de repre- 
sentantes que o approvaram competentemente 
na sessão de 24 de Setembro de 1858 ; e seu 
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governo, que na mensagem de 1 .° de Maio do 
s mesmo anno, se elogiou perante o congresso 
por teí-o celebrado 1 

Abandonar esta missão elevada da imprensa 
illustrada para fazer ali u soes de máu gosto, re- 
montando-se a 40 annos, é prova de que ha 
falta de razão, e só se arma a popularidade, 
sem attender-se ao perigo em que se envolve o 
paiz. Sentindo que nosso pensamento generoso 
haja sido adulterado, não acompanharemos com 
tudo a Tribuna no terreno que escolheo porque 
este conduz aoprecipicio de que queremos afas- 
tar os brasileiros e argentinos, pois que uma 
-guerra entre elles presentemente seria uma ca- 
lamidade para a America do Sul. 

Mas não creia o collega nessa pretendida su- 
perioridade de sua pátria, nem queira plagiar a 
imprensa allemã. 

O Brasil, unido e homogéneo, como se acha 
constituido, tem sido e hade ser sempre capaz 
de resistir ás affrontas de seus visinhos, a quem 
não teme. 

Sua situação financeira desgraçada é supe- 
rior á prospera situação da Confederação, a que 
seallude. Para isso basta attender ás rendas dos 
dous paizes, a suas dividas, e principalmente á 
cotação de seus títulos de empréstimos, quer 
internos, quer externos. 

Nossas forças, que se elevam, só no Rio da 
Prata a 40,000 homens aguerridos, apoiados 
por uma esquadra respeitável de doze encoura- 
çados, vinte canhoneiras, e uma infinidade de 
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transportes a vapor, lhe garantem o respeito, e 
a consideração devida em toda a America. 

Estes elementos, porém, líão nos allucinam, 
nem servirão jamais para oppressão dos povos 
visinhos. São os instrumentos de que nos temos 
servido para livral-os dos tyrannos que os op- 
primem, cujo poder arrostamos, quando os que 
hoje gritam contra nós e se exforçam £m mos- 
trar tanta virilidade, não ousavam levantar a 
cabeça, e soffriam resignados toda a classe de 
martyrios. 

- O artigo do Sr. Pereira Pinto, moderado, si- 
zndo e conciliador, deve estar presente na me- 
moria dos que o leram ; veja-se agora a respos- 
ta que a Tribuna julgou conveniente dar-lhe, e 
por ella se pódfe calcular o que devemos esperar 
de um alliado, cujo órgão officiál se expressa a 
nosso respeito por semelhante modo. 

Chamamos a attenção do governo e do pu- 
blico para esta revelação do espirito que predo- 
mina actualmente no governo nacional da Con- 
federação. > 

Diarw de 24 de Novembro de 1867. 



RESPOSTA QUE DEMOS AO ARTIGO DA 

TRIBUNA 

LIMITES COM A REPUBLICA ARGENTINA 

Cordialmente agradecemos á illustrada re- 
dacção do Diário do Rio as expressões benignas 
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com que ainda uma vez honrou-nos em seu arti- 
go edictorial sob a epigrapbe — Semana Diplomá- 
tica— de hontem, redarguindo lógica e sensata-» 
mente ás considerac5es.com que a Tribuna de 
Buenos-Àyres, órgão official do governo argen- 
tino, apreciou as reflexões que esboçámos ácei*- 
ca da questão de limites com aquella Repu- 
blica. * 

Sem ser-nos dado adiantar novos argumen- 
tos aos da Semana Diplomática, cabe-nos apenas 
deixar bem claramente consignado que no refe- 
rido artigo não usamos de phrases ameaçado- 
ras ; nem esse estilo está em nossos hábitos, 
nem poderia ser adoptado, sem irreflexão, e des-. 
cortezia, nesta actualidade de intima alliança 
entre os dous povos. 

Solicitamos (foi o termo consagrado) a ratifi- 
cação do tratado de Dezembro de 1857, no inte- 
xesse (dissemos) das futuras pacificas relações 
entre os dous Estados ; foi porém a Tribuna 
quem ameaçou, memorando os successos dos 
annosde 1826 e 1827, e ostentando os elemen- 
tos de força da Republica Argentina. 

Evocar porém Itumingo, (que tanto importa 
aquella recordação) jornada duvidosa, e mais 
propicia ás armas do Império, pelo próprio tesr 
temunho do general, e estadistas argentinos, de- 
pois da memorável victoria de Monte Caseros 
em que levamos a paz ás Republicas do Prata, 
e depois das inauditas façanhas que tanto lustre 
hão dado ao valor brasileiro nas numerosas e 
formidáveis pelejas da actual campanha do Pa- 
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raguay ; chocalhar- nos aos ouvidos com os po- 
tentes recursos de vitalidade, e cohesão da mes- 
ma Republica, quando seus filhos, ao inversa 
dos do Brasil, trucidam-se em guerra civil an- 
te o inimigo externo ; fallar, him pando, em seu 
credito, e em seus exércitos depois do malogro 
da missão do Sr. Kiestra á Bolsa de Londres, 
quando foi o Império que em seguida acudiu ás 
urgências financeiras da Republica, e depois 
que seus contingentes militares para a guerra 
não teem excedido de doze mil homens, quando 
em 1851 as levas do dictador Rozàs ascenderam 
a quarenta e seis mil aguerridos soldados ; é uma 
banalidade que não está na altura do discerni- 
mento dos intelligentes redactores da Tribuna, 
e que por sem duvida não será esposada pelo al- 
to critério do governo argentino. 

Outro período do artigo do citado jornal mo- 
veo-nos principalmente a escrever estas linhas ;. 
diz elle : 

« Entretanto, e para o que possa importar, 
chamamos a attençâo dos nossos homens públi- 
cos e do leitor para o artigo do Sr. Pereira Pin- 
to, que motivou estas linhas, e cujo espirito sa- 
be Deus até onde se ha inoculado na diploma- 
cia, e governo brasileiro. » 

Não conhecemos a opinião do gabinete im- 
perial, nem a da nossa diplomacia relativamente 
a questão de limites com a Republica Argentina; 
temos comtudo completa fé que ambos cumpri- 
rão o seu dever. 

Quanto, porém, aos artigos que sobre esse e 
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outros assumptos internacionaes teem sido bene- 
volamente acolhidos nas columnas do Correio 
Mercantil e do Diário do Rio, devemos declarar 
que são esc ri p tos exclusivamente sob as inspi- 
rações de nosso patriotismo, e com a única res- 
ponsabilidade de nosso obscuro nome. 



Pereira Pinto. 



Corte, 24 de Novembro. 



i 



BOLÍVIA — LIMITES 

Recente celebração de um tratado de Limites, Commercio, e Amisa- 
de com a Republica da Bolívia. Reserva na publicação deste acto 
internacional. Pretenções da mesma Repu! liça á linha de limi- 
tes traçada no tratado de 1777. Conflictob provocados pela Bolí- 
via contra o Império no fito de conseguir a demarcação da fron- 
teira assignalada no mencionado tratado. Áccordo proposto pe- 
v lo governo imperial para terminar a questão Linha de limites, 
peto lado do Paraguay, e pelo do Amazonas, que em nosso en- 
tender deve ser a preferida. Necessidade de incluir em qual 
quer Convénio com a referida Republica a clausula relativa á 
construcção, em commum,de uma estrada á margem direita do 
rio Madeira para evitar os perigos da navegação. 

Perante o corpo legislativo foi asseverado 
, pelo digno secretario de Estado das relações ex- 
teriores que o governo imperial havia celebrado 
um tratado de fronteiras e navegação com a re- 
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contrato de casamento da Sereníssima Princeza 
Imperial. Um deputado da opposição exige a 
exhibiçâo desse contrato, vindo de tal proce- 
dência a reclamação, o gabinete hesita em aco- 
lhei -a, bem depressa porém reproduz-se-a no 
senado, afinal do próprio seio da maioria go- 
vernamental partem vozes adherindo a mesma 
exigência, e um illustre deputado pelo Maranhão 
dizia com vehemencia, mas dizia perfeitamente 
— enviai -nos esse tratado porque elle não pôde 
ser considerado como um titulo privado da fa- 
mília imperial, mas constitue um documento do 
Estado ! 

ministério, elogio lhe seja feito, não foi 
contumaz, e prestou sem demora attenção ás 
reclamações eminentemente conslitucionaes dos 
representantes da nação ; devera porém ir mais 
longe, devera não esquecer o paiz dando-lhe 
igualmente conhecimento desse importante do- 
cumento. 

Com estas considerações não fazemos deter- 
minadamente uma culpa ao honrado ministro 
dos negócios estrangeiros, S. Ex. â acompanha a 
tradicção, e a tradição entre nós é archi-po- 
tente ; quizeramos porém que o nobre ministro 
alliado importante de uma politica que se fun- 
diu no cadinho do progresso, cortando pelas 
velhas e obsoletas usanças, abrisse uma esteira 
de maior, e discreta publicidade relativamente 
aos assumptos internacionaes. 

Desde que portanto, como é vistQ, a conven- 
ção de limites com a Bolívia não passou até 
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agora dos umbraes administrativos, cabe á todo 
o cidadão que se interessa pelas cousas pátrias 
discutir convenientemente tal assumpto, e ex- 
por sobre elle sua opinião individual. 

E' o que vamos praticar, almejando que em 
nosso modo de vér acerca de tal objecto não nos 
apartemos demasiadamente da sabedoria com 
que foi elle por sem duvida desatado pelo ga- 
binete imperial. 

Nossas controvérsias sobre limites com a 
Bolivia teem sido sempre incandescentes pe- 
la razão de que é esse um dos Estados sul ame- 
ricanos mais pertinazmente interessado na vi- 
.gencia do tratado de 1777, não attendendo que 
se por aquelle tratado lhe ficavam pertencendo 
certas vantagens territoriaes, poder-lhe-hia 
ser recusado ou limitado o direito á navegação 
dos rios, primeira de suas necessidades, em fa- 
ce do art. 13 da dita Convenção. 

Obedecendo a essas erróneas impressões a 
Bolivia creára, desde 1833 conflictos com o Im- 
pério a propósito da questão de limites; na- 
auelle anno seu congresso decreta um premio 
e vinte mil pesos a quem navegasse do oceano 
ao território da Republica pelos rios que correm 
de norte ao sul, e vice-versa ; em 1837 as auto- 
ridades de Cbiquitos concedem sesmarias em 
terreno brasileiro ; em 1844 o cônsul boliviano, 
D. Vicente Pasos contrata em Londres a nave- 
gação estabelecida pelo decreto de 1833, e seu 
governo approva o mesmo contrato ; em 1845 
ordena o governo boliviano que deséesse pelo ; 
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M a de ira e Amazonas até o Pará uma flotilha 
de quinze canoas e lanchas, sem audiência do 
Brasil ; em 1846 o congresso da Republica fuii- 
da uma povoação com o titulo de VUâ dei Manto 
dei Jaurú na margem direita do Paraguay, in- 
tento que não effectuou por opposição das auto- 
ridades do Império ; em 1847 exige a Bolívia 
como u m direito perfeito que a fortaleza do Pria- 
cipe da Beira não impedisse o transito da floli- 
lha de que se falia acima ; em 1850 o governo 
da Republica manda collocar um destacamento 
no sitio de Corixa Grande, sitio de nossa antiga, 
e incontestada posse ; ainda em 1850 a mesma 
Republica determina ás suas autoridades que 
coadjuvassem os membros de uma coounissão 
scientiflca que estava a chegar de França pelo 
Amazonas em um barco de vapor boliviano ; 
em 1853 promulga decreto com data de 27 de 
Janeiro declarando livres para o commercio, e 
navegação estrangeira as aguas dos rios navegá- 
veis que correndo pelo território boliviano lan- 
çam-se no Amazonas, e no Paraguay, habilitan- 
do diversos portos da Republica ao citado com- 
mercio ; em 1858 celebra tratado com os Esta- 
dos-Unidos em que estatue (artigo 26) que os 
rios do Prata e do Amazonas com seus tributários 
eram carmes ou estradas abertas pela natureza ao 
commercio de todas as nações ; e finalmente em 
1864 o governador do departamento do Beni 
manda fundar um núcleo colonial abaixo do 
forte do Príncipe da Beira no lugar denominado 
Ribeirão, território sempre reconhecido como 
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pertencente ao Brasil, por cujo motivo teve o 
gabinete imperial de ordenar a collocação de 
um destacamento no ponto de Sinto António, 
contra o que por nota de 30 de Novembro da- 
quelleanno protestou, sem fundamento, o go- 
verno boliviano. 

Tal é a longa fieira de factos permanente- 
mente hostis da parte da Bolivia contra o Impé- 
rio acerca da questão de limitps. 

Entretanto o governo brasileiro inostrou-se 
sempre disposto a resolver essa pendência de 
accordo com a base do uti possidetis ; para esse 
fim mandou em 1841 uma missão especial 
áquelle paiz a cargo do conselheiro Duarte da 
Ponte Ribeiro, e em 1860 renovou as mesmas 
tentativas por intermédio do ministro Rego 
Monteiro ; esses diplomatas nada conseguiram, 
já por causa da guerra civil que perenemente 
assolara a republica, já porque suas autoridades 
supremas não queriam arredar-se das estipula- 
ções do tratado de 1777, estipulações caducas 
depois da guerra de 1801, e que a serem accei- 
tas defraudariam o Império de uma extensa, e 
importante zona territorial, e que era por elle 
occupada des !e meiado do século passado. 

Tal se apresentava o estado azedo da ques- 
tão até que o gabinete imperial deliberou en- 
viar a Bolivia a missão especial incumbida ao 
conselheiro Lopes Netto, o qual em pouco tem- 
po logrou fazer desvanecer os preconceitos da 
Republica contra o Brasil, firmando, como é di- 
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to acima, um tratado de limites, e navegação 
com a referida Republica. 

Sem conhecer, conforme já ponderamos, as 
clausulas desse ajuste internacional, affouta- 
mos-nos comtudo a expender aquellas bases 
que em nosso parecer deverão regular a solução 
desse litigio, bases que também indicamos em 
nossa obra sobre os Tratados do Brasil, da forma 
seguinte : 

« Pelo lado do Paraguay urge fazer a Bolivia 
ribeirinha desse rio concedendo-lhe alguns ter- 
renos de nossa posse na Bahia Negra, ou em 
qualquer das lagoas Gaiba, ou liberava, onde 
ella possa habilitar portos ao seu commercio, 
ou então usemos de nossa influencia para que 
a mesma Republica seja definitivamente incor- 
porado o território do Chaco a que se julga com 
direito, e que disputa com bons titulos ás Re- 
publicas Argentina, e do Paraguay; nem a 
esse concurso pode oppôr-se objecção tirada 
do artigo 16 do recente tratado da trípli- 
ce alliança que refere a Bahia Negra como ter- 
mo das divisas da Republica Argentina, por 
que subsequentemente trocaram-se como é fa- 
ma, notas reversaes resalvando o direito da Bo- 
livia a parte do Grão Chaco a quem tem justa 
pretenção. 

« Pelo lado do Amazonas fixemos o pon- 
to terminal da nossa fronteira logo abaixo 
da ultima cachoeira (Santo António) do rio 
Madeira, permanecendo em nosso poder am- 
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bas as margens do dito rio até o referido 
ponto (*). 

Em ambas as bypotheses o Brasil lucrará, 
primeiro porque estabelecendo francas, e nào 
interrompidas communicações com a Bolivia 
dará grande alento ao commercio dos dous 
paizes, e nas regiões do Paraguay adquirirá 
um auxiliar com cuja cooperação poderá contar 
se porventura os ribeirinhos inferiores tenta- 
rem pôr pêas á liberdade da navegação ; segun- 
do porqne estipulando-se no Amazonas o domi- 
nioda parte livremente navegável , em ambas as 
margens do Madeira, confere-se-lhe a verda- 
deira influencia sobre essa navegação, a troca 
da cessão de ásperos e inhabitados territórios^ 
sendo que nem tal estipulação é arbitraria ou 
exhorbitante porque sobre a margem esquerda 
daquelle rio a Bolivia jamais exerceo jurisdic- 
ção, e sobre a direita, além do forte do Príncipe 
da Beira, que ainda se conserva, tivemos um 
ponto militar na cachoeira do Ribeirão, e pouco 
aquém do Santo António houve também um 
povoado, ou aldêa brasileira com o nome de 
Balsemão. » 

No tratado com a Bolivia é natural que nãa 
fossem olvidadas, entre as estipulações relativas 



(*) Na carta do Brasil, do coronel Conrado, fieura-se a linha 
leste oeste partindo da cachoeira das Araras, collocada muito áquem 
do rio Abuná, quando realmente demora sete léguas e meia acima. 
O Abuná entra no ponto mais occidental do Madeira, e 16 léguas 
acima o Beni, correndo o Madeira na direcção geral do norte, entre 
os dous pontos. Também vem nessa carta confundido o Beni com o- 
Abuná, dando-se além disso como duvidosa a sua existência 2 
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á navegação dos rios, as concernentes á abertu- 
ra de uma estrada na margem direita do Ma- 
deira para evitar os perigos e tropeços das ca- 
choeiras. Seno tratado de comraercio e navega- 
ção de 15 de Outubro de 1851 com a Republica 
Oriental se estatuiu, no artigo 19, a destruição 
do recife do Salto Grande no rio Uruguay, que 
obsta a livre navegação, ou a abertura de um 
canal lateral que evitasse esse obstáculo, com 
maioria de razão no tratado com a Bolívia con- 
vinha estabelecer, de commum concurso, a 
abertura da referida estrada pelas itnportantes 
considerações que passamos a expor. 

Segundo esclarecimentos fidedignos que pos- 
suímos, do ponto de Santo António em diante 
ha desoito cachoeiras, que são de arriscada tra- 
vessia, e cuja distancia iatermedia orça por 
sessenta léguas (*). 

Desasado pois seria tentar o melhoramento 
da navegação por canoas, cuja segurança depen- 
de só da perícia dos pilotos, ou a de vapores pelo 
enorme dispêndio que acarretaria a desobstruc- 
ção daqueiles obstáculos ; resta pois como medi- 
da essencial a abertura da mencionada estrada 
a qual em traço recto reduz a cilada distancia 
a quarenta e cinco ou cincoenta léguas. 

A despeza com essa obra poderá ser feita 



(*) São as seguintes as cachoeiras *. Santo António, Macaco, 
Theotonio, Morrinhos, Caldeirão do Inferno, Giráu, Três Irmãos, 
Paredão, Pederneiras, Araras, Periquitos, Ribeirão, Misericórdia, 
Madeira, Lages, Pau Grande, Bananeiras e Guarajá-assú. Em algu- 
mas dessas cachoeiras é mister varar as canoas, em outras o canal é 
difficil e em diversas é preciso alliviar-se a carga das mesmas canoas. 
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economicamente contratando-se trabalhadores 
Índios bolivianos, que pelas informações que 
temos se contentam.com módico salário (*). 

Resultará desse importantíssimo melhora- 
mento que estabelecida a navegação a vapor, no 
baixo Madeira, e no ponto terminal da ultima 
cachoeira (Guajará) no alto Madeira, em diante, 
a viagem do Pará á Matto Grosso se realisará 
em menos de vinte dias ! 

Desfarte radicaremos a nossa influencia na- 
quellas regiões fomentando o commercio da 
Bolivia, abrindo novos e fáceis mercados á sua 
exportação (**) ; e por outro lado nos emancipa- 
remos dos entraves que porventura ainda nos 
possam ser oppostos pelo Faraguay ou por qual 
quer outra Republica do Prata ao livre transito 
de nossos navios com destino á Matto-Grosso, 
abrindo por aquelle modo um novo caminho 
para aquelia provincia em território fluvial, 
cujas chaves ficam em nossas mãos. 

Pondo termo a estas abstrusas ponderações 
fazemos votos para que no tratado com a Bolivia 
fossem consultados todos os interesses de que 
nos temos occupado, e outros igualmente im- 
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r ) Dous pesos mensalmente. 

r ) De Cobija a Chuquisaca uma tonelada custa actualmente 
quasi 500$ rs. de transporte. Da Europa a Cobija o frete de uma to- 
nelada é de 42# rs. Em 1851 os géneros importados por Cobija cus- 
tavam em Chuquisaca a quantia de 10,981:981^800 rs., entrando o 
frete com a enorme somma de 7,948:i87#600 rs. De Chuquisaca a 
Santa Cruz as déspezas augmentam ainda mais. Rettectindo-se nestes 
dados fácil é conceber de quanta vantagem não será para os dous 
paizes a abertura da estrada do Madeira com o accre*cimo da nave- 
gação por vapor. 



-52— 



portantes, que escapando á nossa acanhada in- 
telligencia, seriam perfeitamente considerados 
pelo esclarecido juizo do governo imperial. 



\ 



IQUITOS 

(FRONTEIRA DO PERU*) 

Systhema seguido pelo governo portuguez relativamente a segu- 
rança das fronteiras do Brasil com as Republicas limitrophes. 
Doutrina inversa adoptada depois da independência Fortifi- 
cações do Peru em frente á Tabatinga, e emlquitos. Adiamen- 
to da demarcação de limites pactuado no tratado de 22 de Ou- 
tubro de 1858, a que tem dado lugar as tergiversações do go- 
verno peruano. Alteração proposta pelo commissario Marja- 
tegui na linha ajustada naquelle tratado ; opposição dos demár- 
cadores brasileiros. Sympathias da Republica do Peru péla 
causa do Paraguay, protestos contra a conducta do Império no 
desenvolvimento da guerra. Os inglezes em Iquitos. Lingua- 
1 gem que convém fallar ás Republicas visinbas. 

Era da politica portugueza prover com sum- 
mo esmero á segurança das fronteiras do seu 
vasto império na America ; era dessa politica 



—54— 

oppôr inexpugnáveis barreiras aos accommetti- 
mentos da Hespanha em suas possessões. 

Tabatinga, S.Joaquim, Macapá, S.Gabriel e 
Marabitanas no norte; Santa Theresa e a colónia 
do Sacramento no sul ; o Principe da Beira ás 
bordas doGuaporé, do lado da Bolivia ; N. S. 
dos Prazeres nas margens do Iguatemy, junto 
ao Paraguay ; Nova Coimbra no caminho flu- 
vial de Matto Grosso eram outras tantas senti- 
nellas que, signalando o domínio de Portugal 
nas referidas regiões, mantinham em respeita 
os circumvisinhos hespanhoes. 

Tal fora a norma administrativa até 1822 ; 
o desejo de consolidar as conquistas america- 
nas, e o ciúme de raça traçaram essa norma ; 
depois da independência brasileira, porém, 
deo-se perfeita inversão na indicada politica ; 
assoalhou-se a necessidade da confraternisação 
entre os povos do novo continente, e para al- 
cançar esse fito, dizia a propaganda, é mister 
que o Brasil, regido pelo systhema monarchi- 
co, não incuta desconfianças ás republicas limi- 
trophes, nem suspeitas de engrandecimento ; 
abandonaram -se pois aquellas fortalezas por 
inúteis, lavrando da mesma forma a opinião de 
que não era urgente conservar ou organisar um 
exercito e uma marinha respeitáveis ; iamos as- 
sim certeiros á paz perpetua de Saint-Pierre, ou 
á utopia de Thomaz Morus. 

Encarada porém essa transformação por to- 
das as faces não se pôde deixar de confessar que 
ella foi completamente errónea ; fazer passar a 
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egloga e o romance para o domínio da Tida real, 
já o disse um illustre publicista brasileiro, é 
uma pretenção demasiadamente chimerica. 

Portugal fortificava -se contra os assaltos da 
Hespanha, e para defender suas posses ; os des- 
cendentes porém desta ultima nação fortificam- 
se especialmente porque pensam que o império, 
a despeito dos penhores constantemente dados 
de seu desinteresse, occulta projectos sinistros 
contra sua autonomia, esua forma de governo. 

Esta intriga habilmente manejada por nos- 
sos inimigos nas regiões platinas, e explorada 
com tenacidade pelas nações da Europa que 
têm zelos de nossa influencia no Rio da Prata, 
se em alguns intervallos parece retrahir-se, lá 
volta a época em que mais virente nasce e re- 
produz-se. 

Dahi vem que a Republica Argentina arma 
Martim Garcia ; a Bolívia busca com mtermi- 
tencias, estabelecer postos militares em sua li- 
nha divisória com Matto Grosso, ou mesmo em 
território desta província ; o Paraguay levanta 
as formidáveis ameias de Humaitá e o Peru, sob 
o modesto titulo de estaleiro, vai a socapa con- 
struindo importantes obras militares em Iquitos, 
ás margens do Amazonas. 

E não é só nesse ponto que a mesm a repu- 
blica tenta fortificar-se, também o faz em fren- 
te á Tabatinga, conforme nos revela a corres- 
pondência do Pará, inserta no supplemento do 
Jornal do Commercio de 16 do corrente (Novem- 
bro) no trecho seguinte : 
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« Parece que o governo do Peru liga grande 
importância d fortificação que mandou construir 
defronte de Tabatinga. Emprega grande activida- 
de, e numerosos operários ; e nós não fazemos mais 
do que vêl-os trabalhar. » 

Fatal imprevidência de nossa politica inter- 
nacional ! 

Abrem -se de par em par as portas do impé- 
rio ao norte e ao sul, e nessa mesma estrada to- 
lera-se que o visinho suspeitoso construa as 
trincheiras dentro dasquaes mais tarde darani- 
fique nosso commercio, embarace nossa nave- 
gação, e prejudique nossos interesses poli ti- 
cos I 

Nove annos já tolveram depois que firma- 
mos com a republica do Peru a convenção de 
22 de Outubro de 1858, em cujo art. 17 se es- 
tipulou a nomeação dos commissarios demarca- 
dores da linha de limites fixada entre os dous 
Estados pelo tratado de 23 de Outubro de 1851: 
em fins de 1861 seguiram nossos commissarios 
para seu posto, onde pacientemente aguarda- 
ram a chegada do contra-almirante Mariatgui, 
demarcador peruano, que somente em Dezembro 
de 1863 abordou ao Pará, exhibindo immedia- 
tamente a pretenção de se alterar a linha pa- 
ctuada, sunrogando-a por outra tirada na di- 
recção éste-oéste a partir da margem esquer- 
da do rio Madeira á direita do Javary. Não sa- 
tisfeita esta tentativa, retirou-se o com missa rio 
Mariategui para Londres a pretexto de emfer- 
m ida de. 
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Substituído pelo official de marinha Carras- 
co, chegou este a seu destino em 1865, e come- 
çado o trabalho da demarcação, pôde apenas 
conseguir-se o ficar resolvida a fronteira deTa- 
batinga pela acta de 28 de Julho do anno pas- 
sado. 

A longa demora com que a republica do Pe- 
ru acudiu ao trabalho da demarcação, a ma- 
neira refractária porque se prestou a esse servi- 
ço, combinada com a presteza e celeridade que 
ha desenvolvido na fundação de seu estaleiro de 
Iquitos, não pôde dar lugar a conjecturas, fun- 
dadas ou não, acerca da lealdade de seu proce- 
dimento futuro na questão de limites ? 

Seus votos em pró do triumpho da causa do 
Paraguay, expressados em solemnes documen- 
tos officiaes, seus irreflectidos protestos contra a 
conducta do Brasil na guerra a que provocou- 
nos o ditador Solano Lopez, não são outros tan- 
tos motivos de latente má vontade contra o im- 
pério, que aliás tem respondido á essas hostili- 
dades com a mais consummada prudência ? (*) 

Releva pois chamar a attenção do paiz para 
a importante occurrencia de que tratamos ; re- 
leva que a opinião se manifeste contra esses at- 
tentados de nossos visinhos ; deste modo o go- 
verno imperial não se achará .desajudado para 
tomar as medidas que o caso requer, interpel- 



(*) Essas hostilidades tornaram-se ultimamente tão aggravan- 
tes que deram em resultado a retirada de nosso ministro no Peru, 
para esta corte. 
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lando energicamente a republica do Perá sobre 
o alcance das obras militares que construe em 
sua fronteira com o império. 

Já o dissemos em outra occasião, e ora o re- 
petimos, urge proscrever tantas reservas em 
nossas questões internacionaes ; se o governo, 
como é de presumir, tem ventilado o assumpto 
que nos occupa, dê conhecimento à nação, ou 
do que se acha accordado a tal respeito, ou das 
seguranças que por ventura se prestaram de que 
aquellas obras são perfeitamente inoffensivas. 

« Em todos os paizes regidos pelo systhema 
representativo, dizia o general Foy na sessão de 
15 de Junho de 1820, as relações de governo a 
governo fornecem um dos principaes alimentos 
ás discussões das camarás, sendo que por esse 
motivo o ministério encarregado dessas relações 
é considerado um ministério principal. Teremos 
nós em França menos motivos que em outros 
paizes para abordar esse género de discussões ? 
Seremos menos interessados que os outros em 
saber o que se passa em roda de nós ? Vós não o 
credes, senhores, e entretanto deham-vos em 
uma completa ignorância de nossas relações 
actuaes com as outras potencias. » 

Ha uma outra consideração de grave peso 
que nos impelle a agitar esta questão de Iqui- 
tos, e éque a quasi totalidade dos operários 
empregados nas obras daquelle arsenal são ingle- 
zes, o fornecimento do trem marítimo, do ma- 
terial necessário para a construcção de um di- 
que, estaleiro e oíficinas vêm de procedência 
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in$eza, o pagamento aos colonos e operários % é 
feito com dinheiro inglez (*). 

Não nos aventuramos a juizos temerários, 
ou quiçá injustos ; expomos apenas, no interes- 
se do paiz, o que temos de fontes fidedignas. 

Todas estas circumstancias podem ser mui 
naturaes, e mesmo innocentes ; não deixam 
comtudo de causar impressões esquerdas nos 
espiritos timidos como o nosso, quando refler 
ctem que a venda a Inglaterra de terrenos na 
fronteira do Peru tem sido assumpto já debati- 
do, e foi amplamente desenvolvido em um 
opúsculo publicado em Londres não ha muito 
tempo, no qual se aconselhava ao governo bri- 
tannico a necessidade de completar a rede de 
feitorias, ou colónias na sua zona americana. 

Se nossos governos em seu trato diplomáti- 
co tem bastante sinceridade e cavalheirismo 
para encararem sem desconfiança factos da or- 
dem do que relatamos, á penetração da Grã-Bre- 
tanha não terá escapado que os pontos de Santo 
António, Loreto e Tacatú formam um triangulo 
de ubérrimos terrenos eproducções, cuja base é 
quasi toda livremente navegável por vapores. 
•Para chegar á tão opulento resultado não é mui- 
to que se despendam grossas sommas na compra 
dos primeiros (dado que o Santo António venha 
a pertencer a Bolivia) e que se renovem as insis- 



ta Somos igualmente informados que o material para as 
obras de Iquitos tem passado pela capital do Pará livre de direitos 
alfandegaes. 
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tencias perante o gabinete imperial pelo domí- 
nio do terceiro. 

Em todo o caso, reaes ou phantasticas as ap- 
prehensões que nutrimos, o facto que se destaca 
como certo e incontroverso, é que a republica do 
Peru está subrepticiamente fortificando-se na 
sua fronteira do Amazonas, sendo-nos por tanto 
licito indagar os motivos dessa conducta. 

Nem se diga que semelhante interpellaçâo 
importa uma offensa ás prerogativas soberanas 
dessa republica, não ; quando um paiz visinho 
amontoa elementos militares de aggressão ou 
de defezaem plena paz, dá ao seu limitropbe o 
direito fie perguntar-lhe — desconfiaes de mitn 
ou lentaes contra mim ? — E esse direito pôde 
ser usado com tanto maior rigor quando se dão 
circumstancias quaes as que militam entre o 
império e o Peru. 

O Brasil buscou sempre entreter as mais 
cordiaes relações com aquella republica ; facul- 
tou -lhe a navegação do Amazonas, antes de a 
{>ermittir a outras bandeiras ; subvencionou 
argamente uma companhia de vapores, para 
inaugurar a mesma navegação ; ajustou ami- 
gavelmente com ella a questão de limites ; por* 
que, pois, cabe-nos inquirir, se arma o Peru 
na sua fronteira com o império (*) ? 

(*) No momento em que este folheto se acha no prelo novas 
correspondências da província do Amazonas publicadas no supple- 
mento do Jornal do Commercio de 23 de Dezembro corrente de- 
nunciam outros factos que augmentam nossas apprehensões relati- 
vamente ao fim que a republica do Peru leva em mira fortificando 
sua fronteira no Amazonas. O seguinte é o contexto daquellas cor- 
respondências : 
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Se desconfia do Brasil, faz-nos affronta, em 
face daquelles testemunhos de araisade ; se se 

« Mandos, 10 de Novembro de 1867. 

E a propósito : pelo Icamiaba, que vem de chegar de Tabatin- 
ga, soube-se que o almirante Tuker, no vapor peruano Napg (do 
porte do Jurupensen), ia subir o Jayary, exploral-o, bem como os ou- 
tros rios da fronteira, passando depois a levantar a carta do Alto- 
Amazonas até o Pongo. 

Este official, que foi da marinha americana, occupava-se desde 
7 até ás ultimas datas, que vão a 19 do corrente, em estudar o modo 
de fortificar a barranca de Santo António, fronteira entre a republica 
e o império ; visitou o espantalho das fortificações nossas em Tabatin- 
gô, e sem duvida ter-se-ha rido do nosso modo de proceder. 

Consla-nos que foram feitas encommendas para Europa de cerca 
dè cem peças dos maiores calibres para fortificar o Amazonas pe- 
ruano. 

O nosso governo que não feche os olhos ao que por cá se passa. 
Porque se fortificará acima de Tabatinga o território peruano ? 

A quem podem temer, se não é dado á navios de guerra, estran- 
geiros, passar pelas aguas brasileiras até ali ? » 

« Mandos 26 de Novembro de 1867. 

— Uma das cartas de Iquitos refere-me um facto que é confirma- 
do em parte por outra que recebi de Tabatinga. E' a expedição do al- 
mirante (confederado) Tucker. De Iquitos se me diz que o fim princi- 
pal da expedição é procurar um ponto em que se possa levantar uma 
fortaleza com as mesmas vantagens e segurança da de Humaitá. 

Effectivamente o almirante está nessa diligencia que, acompa- 
nhado de seis ou oito engenheiros estrangeiros, trata ae levantar a 
carta Marafion e seus aílluentes, e escolher terras para emigrantes, 
aos quaes se concedem, ao menos no papel, vantagens, mais vanta- 
gens e vantagens tão grandes que nunca se realisarão. 

Tucker estava á ultima data (20 de Novembro) em Tabatinga, na 
intenção de subir o Javary, exploral-o bem, e escolher na sua con- 
fluência com o Solimões um ponto em que se possa levantar um 
forte. 

Para o Humaitá peruano (escrevem-me de Iquitos) já está desi- 

fnado um lugar magnifico, com altas barreiras e em posição sober- 
a, que domina todo o rio, principalmente da parte inferior do seu 
curso. O governo mandou vir, e espera dentro de pouco tempo, 80 
peças de calibre que regulam pelo modo seguinte : 20 de 100, 30 de 
250, 30 de 200 ate 300. Elias devem vir em três vapores, sendo dous 
de guerra, que estão em construcção em Inglaterra. 

E nós estamos a dormir ! 

Durmamos em paz, pois, que a preguiça não dá lugar se não ao 
somno. 

Acordaremos quando Deos fôr servido, ou quando forem nossos 
ouvidos aturdidos com os gritos do perigo. Durmamos e durmamos 
bem ! E' o prazer da vida no reino da indolência ! » 



> 
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Pôde ser que singrando na referida esteira a 
marcha de nossos governos haja sido lenta, e 
cautelosa ; as condições especiaes porém do 
paiz, a vasta dimensão de seu extensíssimo e 
ainda inexplorado território, os núcleos de po- 
pulação separados por longes distancias, e ou- 
tros motivos de previdência, terão talvez com 
justa razão aconselhado toda a prudência na 
jornada, todo o critério na acceitação das novas 
doutrinas. 

Sem embargo porém de taes considerações 
não é menos certo que relativamente ao assum- 
pto dos bloqueios, da abolição do trafego de es- 
cravos, da estradição dos grandes criminosos, e 
finalmente da liberdade da navegação dos rios, 
temos caminhado na mesma fileira das outras 
nações cultas e algumas vezes na vanguarda 
delias. 

Assim é que quanto aos princípios acerca 
dos bloqueios, tendentes a dar todas as garan- 
tias ao commercio dos neutros, e a regular os 
requisitos de sua effectividade fomos adiante 
das estipulações britannicas (*), e tivemos a 
prioridade entre os Estados sul-americanos, 
adoptando o principio de intimação previa no 
lugar do mesmo bloqueio, além da condição da 
força naval sufficiente para mantel-o (**). 

(*) Á Inglaterra adopta apenas a intimação geral e diplomáti- 
ca. Igualmente a Convenção de Neutralidade Armada de 1780, anti- 
go código maritimo europeo, e o tratado de Junho de 1801 entre 
•aquella potencia, e a Rússia não encerram princípios mais liberaes 
sobre os bloqueios do que os acceitos pelo império depois da inde- 
pendência. 

(**) Luchesini Palli, no seu livro — PHncipios de direito pu» 



—65— 

Esse preceito se acha consagrado no artigo 
de 21 de Agosto de 1828 addicional ao tratado 
de 8 de Janeiro de 1826 com a França, no ac- 
cordo de 14 de Novembro de 1834 com a mesma 
potencia, nos artigos 17 e 19 da convenção de 
12 de Dezembro do dito anno de 1828 com a 
União americana, bem como em diversos despa- 
chos do governo imperial durante a guerra de 
1828 com a Republica Argentina, e por occa- 
sião das revoltas das províncias do Pará em 
1835, eda Bahia em 1838 (*). 

Firmando também idêntica doutrina pelos 
tratados que depois do anno de 1851 celebramos 
com as republicas limitrophes, e pela acceita- 
ção das clausulas accordadas, á semelhante 
respeito, no congresso de Paris (**), dêmos ple- 
no testemunho de que não nutríamos o intento 
de ficar áquem das novas idéas. 

No tocante á abolição do trafego de escra- 
vos máo grado ás invectivas que ás mãos cheias 
se derramou sobre o Brasil, pela sua continua- 
ção a despeito dos tratados, máo grado ás vexa- 
ções que nos foram infligidas pela Grã-Breta- 
nha por causa, ou á pretexto daquelle commer- 
cio, justiça hade ser feita pela posteridade ás 
rectas intenções dos Estadistas brasileiros, de 

Mico marítimo — avança a opinião de que os bloqueios devem limi- 
tar-se somente ás praças fortes, não se estendendo sua acção, ou ap- 
plicação ás cidades, ou portos de commercio não fortificados, as 
banias*, e embocaduras dos rios não defendidos. 

(*} Vid. a nossa — ColUccâo Histórica dos Tratados do Brasil 
— tomo 2.° pag. 368, onde detalhadamente se trata desta matéria. 

(**) Pela Nota de 18 de Março de 1857 — Collecção e tomo ci- 
tados, pag. 30. 

5 
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todas as procedências politicas, no intuito de 
evital-oe deextinguil-o. 

Ahi estão para provqi de nosso asserto todas, 
as providencias decretadas desde o tempo colo- 
nial naquellas vistas. 

Os tratados de 1810, 1815, e 1817 celebra- 
dos entre o Príncipe Regente D. João, e a Ingla- 
terra estipulando o direito de visita e busca, *e 
outras clausulas summamente enérgicas para a 
repressão do trafego ; a lei de 26* de Janeiro de 
1818 ; a convenção de 23 de Novembro de iH%d 
firmada com o Império, e na qual secomminá- 
ra a pena de pirataria aos contrabandistas ; a 
lei de 7 de Novembro de 1831 cujo primeiro a*-» 
tigo declarara livres todos os escravos importa- 
dos nos portos do Brasil, e as multiplicadas me- 
didas legislativas que se to ma iram depois do 
anno de 1850 em diante (*), são outros tantos 
documentos de que a historia se hade apropriar 
para aferir com imparcialidade a conduota; do 
Império na questão do trafego. 

E' certo, e oáo nos peja de confessar, hoje 
que o commercào de escravos se acha debellado 
exclusivamente por «ossos esforços e peW bom 
senso dos agricultores brasileiros, que, a des- 
peito da legislação, e dos pactos contrahidop, o 
trafego fez-se, em larga escala, por alguns an- 
nos. 

Sem que nos soccorramos aos exemplos da 
própria Grã-Bretanha, onde a escravidão, que 

(*) Todos os referidos actos internacionaes, e legislativos en- 
contram-se no tomo 1.° da mencionada — Collecçáo de Tratado*—. 
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ali&& interessava tão somente ás suas colónias, e 
não como entre nós ao paiz inteiro, e á sua 
principal fonte de riqueza, teve seu termo, não 
obstante a propaganda de seus filantropos e ar 
coerção de suas leia, somente no annode 1838, 
(% urge ponderar que a sua extiucção no Bra- 
sil encontrara opposição em três importantes e 
poderosos interesses, que lhe eram antipathi- 
cos : a ganância dos contrabandistas qne delia 
recolhiam avultados lucros ; a errada aprecia- 
ção de nossos fazendeiros que nelle julgavam 
enxergar a salvação e a prosperidade de suas 
colheitas ; e a reacção do paiz, reacção hábil* 
mente explorada pelos homens do contrabando 
cernira os desacates commettidos pelo cruzeiro- 
inglez em nossos mares territoriaes, e até dentro- 
de nossos portos* I 

A, potente vontade e energia porém do gover- 
no imperial auxiliada afinal por toda a na- 
ção sei» differença de classes, alcançou a 
abolição total do commercio de escravos, obten- 
do por esse motivo, e como reconhecimento de 
semelhante resultado os louvores insuspeitos e 
as sympathias de altos funecionarios e illustra- 
dos representantes da própria Inglaterra (**). 

(*; Foi em 1807, em consequência dos esforços do venerando 
Wilberforce, apoiado por Pitt, e Foi, que o governo inglez promul- 
gou o Acto de prohibiçào do trafego de escravos* e somente em 1838r 
resoived proclamara total abolição da escravidão em suas colónias; 
apesar de ter sido ella proposta por Buxtoa em 1823, acceita pelo» 
mesmo governo em 1833, sob condição de um aprendizado de ms 
annos, e ef&ctívamenta executada^em 1838 por deligeacias do Lord . 
Brougham. 

(**) Vid. citada Colleccâo, tomo 1.° na Noticia Histórica acerca 
do tratado com a Inglaterra, de 23 do Novembro de 1826. 
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Em referencia á Extradição dos grandes 
criminosos jamais nos escusamos a tratar desse 
assumpto com as outras potencias, firmando 
como temos firmado, diversas convenções, ex- 
pedindo outro sim, por própria iniciativa, a 
circular de 4 de Fevereiro de 1847 (*) cujas 
disposições, conformes com a opini&o de abali- 
sados publicistas, foi por nós offerecida, á troco 
de reciprocidade, e independente de tratados, 
aos outros paizes. 

Resla-nos fallar da liberdade de navegação 
dos rios, sua limitação até certa época, sua ex- 
pansão mais tarde, embaraços que na pratica 
encontrou entre as próprias nações da Europa, 
no segundo período, e o modo como o Império 
se houve em sua adopção. 

Nos primeiros tempos todos os direitos, todas 
as prerogativas, eram exclusivamente attribui- 
das a nação que possuía ambas as margens do 
rio navegável, dispunham da navegação a seu 
talante, vedando-a á terceiros, é mesmo ao ri- 
beirinho superior ; era a escola dos publicistas 
antigos, seguida depois por Vattel, Martens, 
Kluber, e outros eméritos jurisconsultos. 

. Todavia no fim do século passado princi- 
piaram a brotar as aspirações por um systema 
mais liberal ; assim foi que em 1784 o Impera- 
dor José u exigira a abertura do Escalda ; em 
1795 por um tratado entre a Hollanda, e a Re- 
publica Franceza decretou-se a navegação do 



(*) Colkccão supra, tomo 3.» pag. 326. 
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referido rio, bem como a do Rheno, do Meusa, e 
do Hondt ; em 1792 ventilou-se com ardor a 
questão do Mississipe ; e finalmente em 1815 no 
congresso de Vienna estabeleceo-se o principio 
acerca do livre transito fluvial. 

Desde então essas tendências liberaes, pas- 
sando dos gabinetes dos reis e dos congressos 
diplomáticos para o domínio da jurisprudên- 
cia internacional, foram esposadas, inda que 
não em toda a latitude, pelos publicistas; no- 
tando-se que calorosa e discretamente a abraça- 
ram os j u risconsul tos americanos . 

Kent, Àndres Bello, e Wheaton sustentando 9 
doutrina de que ao ribeirinho superior era dado 
o direito de usar do rio navegável, de sahir por 
elle para o mar, e de entrar, estatuem comtudo 
que essedireito é imperfeito, que semelhante na- 
vegação somente deverá ter lugar para fim inno- 
cente (qual a commercio) e excluem os não ri- 
beirinhos daquella faculdade, e favor. 

Às exigências actuaes do commercio do mun- 
do, a colossal extensão de suas transacções, tão 
variados e distantes horisontes abertos pelo va- 
por e pela electricidade, os carris de ferro que 
atravessam o interior dos Estados, e tantos ou- 
tros melhoramentos do presente século exigiam 
por sem duvida a referida modificação na dou- 
trina antiga sobre a navegação dos rios ; essa 
modificação porém devera ser pautada pelas re- 
gras da previdência politica , e das considerações 
de segurança publica dos referidos Estados ; ir 
além de taes limites era crear as difficuldades 
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que, coino adiante se verá, tiveram de ser supe- 
radas por novas estipulações ou por fraca <*otí- 
descendeiacia pelas próprias nações compartes 
dò congresso de Vienna . 

Para não aventurar-se pois a taes embara- 
ços foi que ò Brasil adherindo ás referidas mo- 
dificações acolheo sem reservas o pensamento 
dos publicistas americanos, firmando como ba- 
se de seu direito publico, — a liberdade de na- 
vegação no riò com m um em beneficio de todos 
os ribeirinhos, ou ainda dos não ribeirinhos 
mediante prévios ajustes, ou concessões espe- 
eiaès. 

Nos protocollos para a celebração do tratado 
de 24 de Maio de 1827 com Buenos Ayres, que 
podem ser consultados noí° tomo da Biblio- 
theca do Cemmercio do Prata, posteriormente 
no artigo addicional da convenção preliminar 
de paz de 27 de Agosto de 1828 com a dita Re- 

fublica, e na de 7 de Outubro de 1844 com o 
araguay foi positivamente consignado aquelle 
preceito. 

E' certo que só depois de 1851 o mesmo 
principio teve sua plena consagração, mas cul- 
pa não foi do gabinete imperial que tal facto se 
desse, recahe antes elle sobre a Republica Ar- 
gentina que permanentemente recusou-se a for- 
mular comnosco o tratado definitivo de paz, em 
o qual sem duvida se definiriam as clausulas 
relativas á navegação dos rios. 

Desde 1851 pois que o Império consignou 
em todos os seus tratados com as republicas do 
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Prata, e com as das regiões dos Andes aquelle 
benéfico principio, e relativa mente ao Amazonas, 
ioda antes do acto solem ne de sua abertura, 
houve a tal respeito perfeita coherencia, como 
vamos proval-o. 

A posição, e interesses brasileiros do lado 
do Rio da Prata sáo diversos em referencia ao 
Amazonas. Ali as províncias centraes do Impé- 
rio pretendem a sahida para o oceano, aqui o 
Brasil possuindo as bocas do rio mar, podia ne- 
gar aos Estados superiores a mesma sahida. 

No Prata a liberdade mais illimitada de na- 
vegação é o que nos convinha, no Amazonas o 
monopólio servir- nos-hia talvez mais vantajo- 
samente. 

Entretanto os mesmos direitos que reclamá- 
vamos dos nossos visinhos do Prata os offerecia- 
mos aos nossos visinhos do Amazonas, o mesmo 
direito que reconhecíamos naquelles de esten- 
der a liberdade de navegação mesmo aos não 
ribeirinhos, não o baníamos do Amazonas me* 
diante prévios ajustes com as nações estranhas. 

Haveria portanto fundado motivo de censu- 
ra no procedimento do Império, e poderia com 
razão ser sua politica qualificada de excêntrica 
e egoísta ? 

Por outro lado os exemplos que as nações 
representadas no congresso deVienna forneciam, 
iam além das concessões do Brasil na matéria 
de que se trata ? Vejamos. 

A Grã-Bretanha sempre negou a navegação 
daquella parte dos rios em que possue ambas 
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as margens, e naquelle rio em que só uma 
margem lhe pertence ella permitte a navegação 
unicamente ao Estado que é dono da margem 
opposta, como tem praticado no S. Lourenço a 
respeito dos Estados Unidos. 

A União americana desde que absorveo a 
Louisiana, e a Florida fechou á Inglaterra.a 
navegação do Mississipe, que pelo tratado de 
1783 lhe fora assegurada, com o fundamento 
de não haver sido renovada igual estipulação 
no tratado de Gand de 1814. E quando discu- 
tiu-se a questão do S. Lourenço dizia que : 
« se para o diante com o progresso dos descobri 
ment os se viessem a desenvolver relações entre o 
rio Mississipe, eo AUo Canadá iguaes ás que exis- 
tiam entre os Estados Unidos, e o S. Lourenço, o 
governo americano estaria sempre prompto pa- 
ra applicar ao Mississipe os princípios que sus- 
tentava a respeito do S. Lourenço. » 

Em 1841 o governo argentino obstou que 
navios com bandeira britânica demandassem 
Paysandú e Soriano portos situados nos rios 
Uruguay e Negro, não obstante o decreto do 
Estado Oriental que permittíra essa navegação, 
e á tal prohibição nada oppôz a Grã-Bretanha. 

À França na questão do Gambia em 1842 
reconheceo o direito de soberania, e proprieda- 
de da Inglaterra áquelle rio. 

Iguaes arranjos se fizeram com a União ame- 
ricana no mesmo anno de 1842 acerca do S. 
John. 

No negocio de Oregon, decidido pelo tratado 
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celebrado em Washington entre os Estados Uni* 
dos, e a Grã-Bretanha em 15 de Junho de 1846, 
foi limitada a navegação do rio Golumbia á 
companhia da bahia de Hudson, e aos inglezes 
que commerciassem com esta companhia, entre- 
tanto que a Inglaterra é ribeirinha daquelle rio, 
e«estava na posse de navegal-o desde 1818. 

Em 1849 e 1850 a Grã-Bretanha e a França 
celebraram tratados (24 de Novembro e 31 de 
Agosto) com o Dictador Rosas, nos quaes termi- 
nantemente reconheceram a favor cia Confede- 
ração Argentina o direito exclusivo á navegação 
do Paraná e Uruguay, trancando assim á pro- 
víncia brasileira de Matto Grosso, ao Paraguay, 
€ á Bolívia a única sabida para o oceano. 

Se a todas estas considerações se aj unta o 
facto de que logo em seguida ás deliberações do 
congresso de Yienna ás clausulas relativas á li- 
vre navegação do Rheno tornaram-se motivo de 
litigio entre o eoverno neerlandez, e os outros 
estados ribeirinhos (*), se também se attende 
que posteriormente ao tratado assignado entre a 
Rússia e a Áustria em Julho de 1840 estenden- 
do os principios do dito congresso á navegação 
do Danúbio, esta mesma navegação inda foi as- 
sumpto de estipulações no congresso de Paris 
em 1856 (**), se da mesma forma se pondera 
que os estreitos do Belt (grande, e pequeno) e o 

(*) Esse litígio foi resolvido, depois de muitas negociações, por 
uma convenção concluída em Mayença a 31 de Março do 1831 . Whea- 
Um, Direito das Gentes, 

(**) Vid. Gourdon, Historia do congresso de Paris, e Caratheo- 
dory, Du droit international concernant les grands cours d'eau. 
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do Suada eram navegados até bem pouco tem po„ 
porém sendo pago certo direito á Dinamarca (*), 
que pelo Bosphoro, e Dardanellos vedou -se que 
passassem navios de guerra, permittindo-se o 
transito apenas ás embarcações mercantes, fica 
patente que ao Brasil não pôde caber com justa 
razão censura porque, sem abraçar de leve, p 
com precipitada soffreguidãò a doutrina abso- 
luta da livre navegação dos rios fixou-se em um 
meio termo rasoaveí e já assaz liberal, o qual 
serviria como que de meta ou de preparativo 
para mais tarde abrir seus rios ao comtnercio 
do mundo, sem os graves abalos, e as difficul» 
dades dos preceitos adoptados no congresso de 
Vienna. 

Efifecti vãmente, rastreando essa sensata ve- 
reda, pode afinal o Império habilitar portos 
no Úruguay e no Paráguay ao commercio es- 
trangeiro, decretando outro sim pelo memorável 
decreto de 7 de Dezembro de 1866 a abertura 
do Amazonas, do S. Francisco, do Tocantins, 
do Tapàjoz, do Madeira, e do Rio Negro ! 

Quando uma nação ainda infante como o 
Brasil, passando por sobre as tradições retro- 
gradas que a Metrópole lhe legara, aceita com 
calma mas sem reluctancia os melhoramentos 



(*) Pelo tratado geral de 14 de Março de 1857 celebrado eútre 
a Dinamarca, edifferéntes nações da Europa ficaram abolidos, por 
via de resgate, e pela somma de 30,476,325 rix dollars, repartida- 
mente pelos paizes signatários do tratado, todos, e quaesquer direi- 
tos até entào cobrados, por aquella potencia, sobre os navios e car- 
regamentos das respectivas nações em sua passagem pelo Sunda, e 
pelas Belts. 
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de um progresso reflectido, essa nação deve en- 
carar com indifferença os apodos, e as injusti- 
ças de escriptores parciaes, com a consciência 
plena de que no presente hade merecer os elo- 
gios dos pensadores sensatos, e no futuro hade 
occupar inquestionavelmente o lugar de honra 

3ue lhe está reservado no congresso das gran- 
es potencias. 



S. Paulo l.o de Janeiro de 1868. 
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